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Entrevista Mais novo ministro do Supremo aposta que aprovação do CPC vai reduzir julgamentos na Casa 
"Código de Processo avil será revolucionário"-
.NlianoBasie 
De Brasma 
o Supremo Tribunal Federal 
(STF) deve decidir em outubro se 
,1 Leida Ficha limpa, qut' proibe a 
candidatura de politicos que fo­
ram condenados ptla Justiça, de­
ve ser apUc<lda às próximas elei­
çõ!"s. "Temos que discutir a Lei 
antes dofundo ano para orientar 
Meleitores-, afinnouo �latordo 
processo. ministro Luiz Fux. 
Em entrevista, ele revelou que 
não se sentiu incomodado ao dar 
o voto decisivo contra a aplica­
ção da Ficha Umpa para as elei­
çõe� de 201 0, pois seguiu a Cons­
tituição que, segundo ele. é a 
vonta dt: do povo. Agora, a dis­
cussão será mais profunda. O SfF 
vai tt"r que verificar onde está a 
soberania popular: em milhões 
de pessoas que deixaram as suas 
assinaturas para a il.provação da 
lei ou nos milhões de votos que 
elegeram políticos com �ficha su­
ja" pURO Congre��(\. 
Fux avaliou que não f o SIF que 
rostá interferindo no Congresso ao 
decidir sobre Ficha limpa, titulari­
dades de mandatos pollticos e (or­
mas de coligações partidárias. Para 
ele, são os políticos que estão pro­
vocando o tribunal para que ele 
decida essas questões. 
O ministro acreditil. que cabe ao 
m tomar atitudes para cumprir a 
Constirulção. como definir quan· 
tosdias tem o aviso prfvio. 
Arfo fimdo ano, Fuxval lcvar a 
Julgamento o regime difermcia­
do de conu.taçOes para a Copa 
do Mundo e u Oltmptadll. 
Mais novo miniltro nom, Fux 
propO. mudnnçu na forma do. 
Ju!.a:amrntos do rn. Ele acha que 
cada ministro poderia re.umir o 
seu voto em 15 minutos. 
A seguir o s  prinopais trechos 
entrevista. Que foi rtaUzada 
I perda de visto), por tlI:l!mplo, tu 
devo q�.t1onar: quantu pessoas 
neces.dtam fuer essa cirurgia? 
Qual O CUlto JOcial dWo? No caso, 
l mln.imo, Numa infinidade de 
br.uileiros..h1 um Oll:outro.OtIeso-
obra prlo �Iime dtferencudo ou 
nAo, N. vl!rdade. a euct'Ibação do 
tentimento de cldAdanil e a gama 
de direitos contemplados na Carta 
levaram a um aCI!SSO mais consta0· 
� li rlL"riC.'. PartidM I!.OAJI tlim.,.n_ 
AIx: Eu ach�1 qUI! era uma po· 
slçAo multo sustentada. Seria 
uma d�monstraç3.o d� fraqueza 
nlo seguir li. regra conrtitucional 
para agradar a opinião púbUca. 
1.un " " rl .. �r .. � .. � .. "'; .. � ... ;,. ...... "" ... 
t�m tua presun�lo de legitlmi. 
dade, a .ua mudança nlo pode 
ICI a brupta. Sen!o, ria pega 0' 
emprediriosde surpresa. 
VaCor: ESSQ5 mudanças silo cons-
-*-, 
cessariamente pelo SI} ou pelo. 
STE Ele tem o pré-requisito de 
pa.�5a[ por es� tribunais para 
dar orientação nacional. Aí, os 
tribunais superiores vão decidir 
essa questão jurídica , que vai ser 
absorvida por todas as ações in­
dividuais que tramitam no país. 
Valor: Quais casosvãoserdeddi­
dos por essa sistemática7 
FlOC Há casos interessantíssi­
mos. Hoje, se di�rute se uma loja 
de shopping cçnter pode abrir 
um estabelecimento de rua fa­
zendo concorrência direta ao 
shopping. Se essa cláusula for le­
gitimada, ela terá que valer para 
o Brasil todo. Senão, os lojistas de 
São Paulo vão poder abrir lojas 
perto de shoppings e os do Rio, 
por exemplo, não. Esse. caso che­
gou ao SlJ e 'estava comigo. Quer 
ver outro interessante: todo pos­
to de gasolina tem loja de conve­
niência. Pode a loja vender'remé­
dios anódinos, como novalgina, 
vitamina C? Se todas puút:n:m 
vender, não deve haver exceção.' 
Valor: k empresas não vão teT 
que esperar muitv para ter essa 
orientaçdo nacional7 
RUI: O incidente tem prazo de 
um ano e meio para ser julgado. 
Então, em um ano � m�io voce 
mata v�rios coelhos com uma ca­
jadada. Vai s�r um instrumento 
revoluciona:rio. Vamos decid ir de 
uma veZ s6 várias questões sem 
proibir que a pessoa ingrc5s� na 
1wtiça. Depois, ela absorve a de­
ci.ão no processo dela e vai per· 
seguir p�rdas e danos, honora:­
rios e asslm por diante. 
Valor: A partir dr quando o S1F 
voi padrr tomareJltl. dr�eJ com 
orirlltaçdo nacional? 
Fux: Estou com esperança de 
que o COdigo .eja aprovado at� 
dezembro. Depois, havtr4 u m  
ano para entrarem vigor. 
\1.1,._ .... _-"_ rDf" ... , __ .l.� _ 
r-""IlI'I'tII�I8'II!IIIt!!I!'í\!I'tI1�5tl!;-"II'i'lri"";a�!ii1:rir..�,!;!i\TlI.""--"!!!IiI�,,,!Irn�m�u�I'A'/��":"'''�, =!\l!',,1Irn;ít,'1\ifipfi,'õ,;;mf<'�tc rr.,-::'"1!nc�Unagine que a Jltsaça esta· 





Valor: O SIF est6 atuando al&n 
da lei, quando se propõe a definir 
critmos para a concessdo de aviso 
prtvio? 
Lub: Fu"x: Essa ê uma crltica in" 
devida pelo seguinte: o Judiciário . 
. não age de ofício. 56 age median­
te provocação. Uma vez provoca­
do, ele não pode se recusar a agir. 
Então, isso que se denomina ati­
vismo judicial é um pseudopro­
btema. Na verdade, o tribunal é 
provocado e não pode se omitir. 
Valor: Mas, no caso do aviso p� 
vio lo SIF que vai definir critérios, e 
ndo o Congresso. 
Fux: Diante da lacuna da lei, o 
julz não pode deixar de decidir. 
Num primeiro momento, estabe· 
lecemos prazo proporcional ao' 
número de anos tr.Ibalhados. Eu 
levei alguns tratados internacio­
nais finnados pelo Brasil que se 
compromete' a esses prazos e al­
guns exemplos do que ocorre em 
outros paísrs. Daí, teve início um 
debate e isso gerou dever de (duce· 
la para que pensássemos nesses 
prazo.s, pois o Congresso tem uma 
sériede projetos sobre o tema. 
\'akn': O SIF mio csr61egislando, 
quando acrescenta regras a serem 
cumpridas em suas decisdes? 
Fux: O STF só age quando provo· 
cado. H& casos em que estamos re· 
gulando uma detenninada situa­
ção e o objetivo maioré quese faça 
Justiça completa. Vamos supor que 
o EslAldo intervenha na economia e 
cause prejuízo a algum segmento, 
como já acontec:elL O judiciário 
pode entender que aquela inter­
venção est-atal passa no teste da ra­
zoabilidade, mas, ao mesmo tem­
po, verific:.a que é preciso ressalvar 
alguma indenização para o seg­
mento prejudicado. A Constitui.­
ção prestigia esses princípios. ElJ 
coloca o homem como centro de 
gravidade da ordem jurídica. Ela 
defende, de um lado. o princípio 
da livre iniciativa C', de outro, o da 
propriedade. Temos que conciliar 
esses valores. 
valor: E quando M daVl'da sobre 
qual valor privilegiar? 
fUX: Nessa ponderação, temos 
que faur alguns testes para verift· 
car o que l razoável. Opodl!'rp6bli· 
co, por exemplo, tem o dever de 
prestm' serviços de saMe. [um di­
rdto de todo cidadào.. Mas hã prin· 
cipio.s q\le protegem a Adminis· 
tração Ptíbüca degastos indevidos. 
Numa cirurgia para retirada de te-. 
tinose pigmentar (doença que leva 
t4s pessoas? dar o \lOto decisivo sobre a aplica. aceito a ideia de que o SfF seja do.Mas,depois ajurisprudência se 
RIr:: Nesse caso, deve-se ponde- ção da Lei da Ficha Limpa para as contra-majoritário, pois.. na ver- altera.Ora,aemprcsanãoestápre­
fac entre a reserva dapossive1 e o elriçaes de 20107 dade, o m sufraga a opini�o pli- parada para essamudança.Ela não 
mínimo existencial Temos que fa- Fux: Aquilo me motivou mui- blica, a vontade do povo que est� pI'9visionou. Então, criamos a mo­
ler um balanço entre as ,duas coi- to. Não me angustiou e não me na Constituição. Ali está a vanta- dulação de jurisprudência. A nova 
.sas para �r o que vai prevalecer. amedrontou, muito embora eu de fundante de um novo Estado. orientação passa a valer daquele 
Em breve teremos que julgar as co- soubesse que havia uma opinião Valor: Q,Jal avaliação. o. smho.r momento em diante. 
tas raciais. t u m  tema difícil. O STf da mídia, da classe jut1dica e a fa:z da Co.nstituiçdo hoje? Valor: Isso também vai valer pa-
hoje julga com ITjuito mais reror· classe politica. Na classe jundica, Fux: A Corutituição conjuga ra o governo? 




6 um pseudo 
problema; o 
trIIunalé 
provocado e não 
pode .. OII.tIr" 
Valor: QJJal será o grande desafio 
ao julgar as corás para negros nas 
universidades? . Fux: Vamos ter que aplicar o 
princípio da isonomia à luz da re­
gra de que os desiguais vão ter de 
ser tratados de maneiradesigual. 
Valor. E na julgamento sobre a 
aplicoção daLei da ficha Limpa pa­
ra a5 próximas deiçiie�? 
Fux: Temos que discutir a Lei da 
Ficha Limpa antes do fim do ano 
para orientar os eleitores. Quem 
pode str votado e quem não pode 7 
Varias candidatos que teOIica· 
mente não tinham a Ficha Limpa 
rerebemm milhões de votos. O 
atual Congresso está se movendo 
(deputados e senadores estão per­
dendo os mandatos por causa da 
lei). E há a discussão de soberania 
popular. Quem é o povo 7 Aquele 
que apresentou milhões de assina­
turas para a aprovação da lei ou o 
que deu esses milhões devotos pa­
ra políticos sem Ficha limpa? 
Valor. O S7F não. vai acabar sQ' 
frendo novamente com aquele de­
bate de interferir na classe política ? 
Fux: Mas, O tribunal ê sempre 
provocado. No caso das coligações 
partidárias, queriam saber se o vo­
to era para a legenda ou para a co· 
ligação. Os partidos e os políticos 
levaram a questão para o Judic�· 
rio. O mesmo aconteceu com a Fi· 
cha limpa: eles é que entraram no 
SITo. Agora, por exemplo, o gover-
110 eslabelecclI uma rq:ra de con­
tr".atação para a C..opa e a Oü.mpla­
da. l:les entraram nOVilmel\te. Ju­
dicializ8\"<lm essa questão, E n6s 
vamos ter Que dizer se pode fazer 
da. Agora, em tennos de anseio Democrático de Direito. Ela con· fie com �.Se ele cobra wn tribu­
popular, a Lei da Ficha llmpa é sagraa livre iniciativa, os direitos to,quevem aser declarado1ncons­
muito boa. f: a lei do futuro. Mas dos trabalhadores, dos empresá.- titucional anos depois, ele já gas· 
não pode ser aplicada no mesmo rios. Ela faz um balanço bastante tou aquela receita. Como ele vai 
ano em que foi votada. equilibrado de todos esse� inte· devolver? Mas, imagine isso com 
Valor:Porquil resses que por vezes colidem e, aí, asempresas. Os empresários preci· 
Fux: Há uma-proteção naCon5-- a Corte é chamada para dar a me- Sclm deprevisibilidade. Todo mun-
tituição, proibindo a alteração lhor solução. do precisa saber o dia de amanhã. 
das rt:gras no mesmo ano daelei· Valor: Ela não é muito extensa? OnovoCPCvai preverisso. 
ção. Porqui!? Porque as maiorias São 250artigos. VaIor:Como? 
poderiam perfeitamente inviabi- Fux: Eu entendo que a ConsO- AJx: Quando houver essa muta· 
lizar a candidatura de outras. A tuiçàoé um ordenamento que le- ção, o tribunal Sl:râ obrigado a di­
divisão foi imensa. gitima toda a legislação infr<l- ter a p.mir dt' quando a mudança 
Valer. E agora., o desafio é constitucional e não pode ficar valerá. Estamos dando à atividade 
maior? sempre na dependência de uma empresarial a qurança jurídica 
Fux: Agora, é o cerne da lei e o lei para entrar em vigor. Como o de que ela tanto necessita. 
espectro da discussão é mais am- nosso sistema contempla, atra­
pIo. Vamos discutir a pondera- vês do principio da inafastabili­
ção de valores da presunção de d�dc da]ustiça, que a tedo di�i­
inocência ea questãoda irretroa- to corresponde uma ação que c 
tividade da lei Se ela é condição assegura, esse direito pode �er 
de inelegibilidade ou se é uma pinçado do Código Civil, do Co- . 
sanção penal. O julgamento devf' merdal e da Constituição. 
ocorrerem outubro. Valor: Porquea refonna do C6di-
Valor.Mesmo com quorum redu- gade Processo Cf .. :jf € necessáriu.? 
zido? Rlx: Ela vai trazer para o país 
Fux: Quem sabe teremos onze uma perfOlmance da justiça que 
ministros até lã. No meu caso en· reduzirá sobremodo o denomi­
trei com gr.mde expectativa, pois nado risco Brasil. Nós vamos ter 
peguei vaga aberta há sete me�es umaJustiçaágile previsível. 
(pela aposentadoria de Eros Grau, Valor; Como aS$im? Como será 
em agmto de 20 1 O). O gabinete es- na pratica? 
tava parado. Não tinha ministro Fux:N6s dett'ctamos três fatores 
para dar orientação sobre os pro- mui�o expressivos que infIl1em na 
cessos.Isso me deu trabalho extra. morosidade da prestação daJusti-
Valor. Mas o senhor \//!ia do Su· ça: excesso de formalidades, de re­
perior 7Hbunal de justiça (51]), on- cursos e de demandas. A criaçãode 
dejulgam mais processos do que no contenciosos de massas ê ternvel. 
5IF. Hojf', M wn milhão de ações de 
Fux: Isso contou mwto. A car- poupadoresdecadernetasquevãn 
reira toda contou. TenhO'35 anos se transfonnar em um milhão de 
de. magistratura. Fiz isso a vida recursos nos tribunais. Como en­
inteira. frentar esses casos? Primeiro, re" 
Vaktr: O senhor acha que a presi. duzimos as formalidades do pro­
dente Dilma Rousself deve índicar cesso. Fizemos uma amostragem 
umjuizparaoSlFl de que a cada cinco decisões do 
Fux: Eu acho que deve SC'f uma juiz, eram possíveis 2S recursos 
pessoa que já tem ou teve expe- ainda na 1" instância. Reduzimos 
riênda juridica. Acho que uma esses recursos. 
parcela das vagas deveria ser de Valor. Como a reforma do CPC 
magistrados, mas de carreira. De vai afotartllempn:sa�7 
prL'ferência, alguém doSIJ,pois ali Fux: Ela � importantíssima sob 
éum pré-vestibularpara o�TF. o ângulo empresam.L Hoje, OS 
valor: Ao derrubar a aplicação advogados orientam as empre­
da fieha Limpa dHleiçoo de 2010, sas com base na jurisprudência 
o smhor se incomodou em decidir (entendimento consolidado dos 
contra a maioria? tribunais). Se a. juri�prudí!ncia 
- ,----
" LeI da FIcha 
�émuito 
boa; éa lei do 
futurO. mas não 
pode ser 
aplicada no 
_10 ano em 
que foi votada" 
Valor: E nos casos em que uma 
empresa ganha na justi-çapara Je li· 
vrar de um tributo e a sua concor· 
rente não consegue" a mesma dea­
são? 
fux: Se vârias pessoas veiculam 
a mesma tese jurídica, qual é o 
ideal de Justiça? t que elas te­
nham uma solução igual. Se to" 
das tiveram perdas inflaciona­
rias, por que uma recebe a dife­
rença e outra não? t uma ques­
tão de Justiça. 
Valor. Como isso vai acontecer 
napnftica? 
Fu.: Para resolver esses casos 
criamos um instrumento do di­
reito alemão que é o Incidente de 
Resoluç�o de Demandas Repeti­
tivas, Se num determinado Esta­
do surge uma contTovérsia e o 
juiz verifica que ela poderá surgir 
mais vezes. ele pode suscitar esse 
i.ncidenle. Ele vai para o tribunal 
loca�, qUI:" julga. Como esse inci­
dente vai fLmlar jurisprud!nda 
nacional, ele terá que passar ne-
. número(ft'proce�OJnaJu�dfa? -.:.. .... -. 
Roc Ele vai evitar um nfunero --:.=B 
grande de ações e os tribunais suo ::':� 
periores vão trabalhar num níwl ":.: 
deracionalidadenuncavisto.ASu-- .. _�. 
prema Corte norte-americana jul- �:: �:" 
ga 77 processos por ano. OSfF de- =:: '! 
cide 88mil processos.Alguma coi- _ -= .� 
sa está errada. E o S1J Que tem 260 __ 
mil processos por ano?lNo longo :::::1 
prazo, os tribunólis vão trabalhar _::­
num nível de racionalidade capaz: : : 
de permitir uma justiça de ôtima _. � 
qualidade. Os tribunais vão ajudar 
os i� e os juízes vào ajudar os 
tribunais. Os tribunais vio dar a .  
solução para os juizes eesses terão 
t�po para se dedicar aos seus 
processos. 
valor: O SIF deve ser mais ágil 
nosjulgamentos? 
Fux: Estamos preocupados, 
pois temos muitos temas com re" 
percussão-geral e que acabaram 
por estagnar os oulros aibunais 
que esperam pela defin.iç�o des­
ses litígios. Vamos debater uma· 
metodologia de julgarnento:i 
mais rãpida. Podemos defini, 
que o relator tenha lS minutos 
para apresentara O::a5.O. 
Valor:A rmnsmissão pela IYJus­
tiço leva a votO! mais longos? 
Fux: Eu confesso que passei a 
entender "reality shows� a partir 
do Slt. Nã.o sei nem onde fica a 
câmera da IV justiça e sou parti­
dário de votos orais e sintéticos. 
ITocurQ sintetizar com profundi­
dade. Meu voto sobre a Ficha 
limpa tem 70 p.\ginas, mas não 
vou ficar lendo rudo aquilo. 
Valor: Como O senhor acha que 
deveriam srrCJs julgamen tos? 
Fux: Em prinleiro lugar, eu 
.acho que temos que dar priori· 
dade para as questõe.; de reper­
cussão-geral e criar uma meto­
dologia prática para cada minis­
tro sintetizar o mãximo possível. 
Isso faria render o julgamento. 
Vou te dar o meu exemplo. Eu 
sou o primeiro a votar, com o 
maior prazer, pois realizei o meu 
sonho de magistrado de chegar 
ao STF. �cho que temos que criar 
uma metodologia de cada minis-
tro ter um prazo para falar, 'rle 
sintetizar o ponto de vista em lS 
ou 20 minutos e depois juntar o 
voto ao processo. 
Valor:Alguns ministro.sjáfazem 
isso. 
Fux: Rui Barbo�a disse, na Ora-
-
, 
. çào aos Moços, que, se escoUles- -
sem a magistratura, Mo prucu- _ 
ra�sem mostrar quanto direito 
sabem, mas sim, o direito que a 
parte-tem.lsso faz sentido, não?1 
: ( 
� . 
